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1 Um exemplo da relação entre os músicos e a representação do poder em uma corte de Antigo Regime, bem 
como o status que tais profissionais alcançaram, pode ser visto em: Timothy J. McGee. “In the service of the 
comune: the changing role of florentine civic musicians, 1450-1532”. Sixteenth Century Journal, Vol. 30, n. 3 
(autumn, 1999), pp. 727-743. 
2 A primeira publicação que reproduz uma partitura de música religiosa feita na América foi um livro 
catequista de Juán Perez de Bocanegra intitulado: Ritual formulario e instituición de curas, para administrar 

a los naturales de este reyno. Lima, Gerónimo Contreras, 1631. 
3 Por toda a América espanhola o modelo europeu do uso e transmissão de conhecimentos musicais foi feito 
em grande medida por ordens conventuais religiosas. Geoffrey Baker. “Music at Corpus Christi in colonial 
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Cuzco”, Early Music, August 2004, pp. 355-367; Geoffrey Baker. “Music in the Convents and Monasteries of 
Colonial Cuzco”. Latin American Music Review, Volume 24, No. 1, Spring/Summer 2003; Alejandro Vera. 
“La musica en el convento de La Merced de Santiago de Chile en la época colonial, siglos XVII-XVIII”, 
Revista Musical Chilena, Ano LVIII, Enero-Junio 2004, no. 201, pp. 34-52. 
4 Régis Duprat. Garimpo musical. São Paulo: Novas Metas, 1985, pp. 9-20. 
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5 Por um documento passado por Mateus Garcia se obrigando “a deitar a telha que for necessária para a nova 
Casa da Ópera que se fez na Rua de Santa Quitéria... 15 de fevereiro de 1769”, se presume que haveria uma 
mais antiga. Herculano Gomes Mathias. A Coleção da Casa dos Contos de Ouro Preto. Rio de Janeiro: 
Arquivo Nacional, 1966, p. 272. 
6 Ordens primeiras masculinas (beneditinos, cistercienses, etc.), e as ordens segundas (clarissas, ursulinas, 
etc.); Portugal não permitiu que essas ordens religiosas se instalassem em Minas Gerais, então toda a 
condução da religiosidade como contratação de sacerdotes, construção e manutenção dos templos ficava a 
cargo das irmandades. Caio C. Boschi. Os leigos e o poder: irmandades leigas e política colonizadora em 

Minas Gerais. São Paulo: Ática, 1986, p. 1-2. 
7 Nos centros econômicos e religiosos da América portuguesa, como Salvador, a vida musical conventual era 
cultuada, mas não se equipararam às congêneres da América espanhola. O convento do Desterro da Bahia 
sempre enfrentou dificuldades em conseguir freiras instrumentistas que eram ensinadas por padres músicos de 
outras ordens. Anna Amélia Vieira Nascimento. Patriarcado e religião: As enclausuradas clarissas do 

convento do Desterro da Bahia, 1677-1890, Bahia: Conselho Estadual de Cultura, 1994, pp. 218-221. 
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8 O período é um tanto flexível, mas abarca todo o século XVIII até as primeiras décadas do XIX.  
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9 José João Teixeira Coelho. “Instrução para o Governo da Capitania de Minas Gerais - 1780”, Revista do 

Arquivo Público Mineiro, volume 8, ano 1903, pp. 561-562. 
10 A.J.R. Russell-Wood. Escravos e libertos no Brasil colonial. Tradução Maria Beatriz Medina. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2005; (1ª edição 1982). Laura de Mello e Souza. Desclassificados do ouro: a 

pobreza mineira no século XVIII. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1990, (1ª edição 1982).  
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11 Os pressupostos são apresentados no livro: Simona Cerutti. La ville et le métier: naissanse d’un language 

corporatif (Turin, 17e.-18e. siècle). Paris: Éd. de l’École des Hautes Etudes en Scienses Sociales, 1990; e 
sintetizados no artigo: Simona Cerutti. “A construção das categorias sociais”, In: Passados recompostos: 

campos e canteiros da história. Jean Boutier; Dominique Julia; Philippe Boutry [et alli] (org.), Rio de Janeiro: 
Editora da UFRJ/Fundação Getúlio Vargas, 1998, pp. 233-242. 
12 S. Cerutti, “A construção das categorias sociais”, p. 235. 
13 Idem, p. 236. 
14 Idem, p. 239-240. 
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15 Manuel de Araújo Porto Alegre. "Idéias: sobre a música; sobre a música no Brasil". Niterói, Revista 

Brasiliense: Ciências, Letras, e Artes. Tomo 1º. Paris: Dauvin et Fontaine Libraries, 1836 (exemplar do 
IEB/USP). Essa publicação foi editada em Paris, voltada a um público brasileiro. Antes disso, em 1834, os 
amigos Torres Homem, Gonçalves de Magalhães e Porto Alegre apresentaram o "Memória sobre as ciências, 
letras e artes no Brasil" lido durante uma das sessões do Instituto Histórico de Paris e a parte de Porto Alegre 
foi publicada no primeiro número do Journal de l'Institut Historique. Letícia Squeff. O Brasil nas letras de 

um pintor: Manuel Araújo Porto Alegre (1806-1879). Campinas: Editora da UNICAMP, 2004, pp. 129-130. 
16 Porto Alegre. “Idéias sobre a música”, pp. 173-175. 
17 Idem. 
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18 Thomas E. Skidmore. Preto no Branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. Tradução Raul de 
Sá Barbosa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976, p. 19. 
19 Os elogios a José Maurício no artigo “Idéias sobre a música” caminhavam neste sentido: "fluminense 
Mozart", "gênio divino ...se a morte te estancou no meio de tua carreira brilhante ...ao menos imortal serás 
...tuas obras te aviventam ...até que a Europa te ouça, e o mundo te aplauda." Manuel A. Porto Alegre, “Idéias 
sobre a música”, 182-183. 



 21 

                                                 
20 Letícia Squeff. O Brasil nas letras de um pintor, p. 143. 
21 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor. p. 145. 
22 Antônio Cândido. Formação da literatura brasileira: momentos decisivos. 5ª. edição. São Paulo: Edusp, 
1975, volume 2. p.13. 
23 Antônio Cândido, Formação da literatura brasileira, p. 11-12. 
24 Dante Moreira Leite. O caráter nacional brasileiro: história de uma ideologia. São Paulo: Pioneira, 1976. 
p. 163. 
25 Letícia Squeff. O Brasil nas letras de um pintor. p. 24. 
26 Rafael Bluteau, Vocabulário português e latino. Coimbra, Colégio das Artes da Companhia de Jesus, 1712-
1721. (Ed. fac-simile, CD-Rom, Rio de Janeiro, UERJ, s.d.); verbete "arte". 
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27 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor. p. 67. 
28 Gonçalves Magalhães. Ensaio sobre a história da literatura do Brasil. pp.155-156. 
29 Régis Duprat. "Evolução da historiografia musical brasileira". Opus 1 - Revista da Associação Nacional de 

Pesquisa e Pós-graduação em Música, no. 1. pp. 32-36. 
30 Gonçalves Magalhães. Ensaio sobre a história da literatura do Brasil. p. 147. 
31 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor. p. 137. 
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32 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor. p. 134-138. 
33 Dante Moreira Leite. O caráter nacional brasileiro, São Paulo: Pioneira, 1976, p. 172. 
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34 Porto Alegre, “Idéias sobre a música”, p. 183. 
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35 Podemos notar que o autor ao ordenar os instrumentos e os estratos sociais nessa citação está intuindo uma 
hierarquia positiva de evolução cultural. Porto Alegre, “Idéias sobre a música”, p. 180. 
36 Em seus artigos Porto Alegre fala essencialmente da música no Rio de Janeiro, mas a concebe como 
nacional. Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor. p. 147. 
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37 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor, p. 153. 
38 Porto Alegre, “Iconografia brasileira”,  RIHGB, vol. XIX, 1856, pp. 355 e 369. 
39 Letícia Squeff, O Brasil nas letras de um pintor, p. 144. 
40 Porto Alegre, “Iconografia brasileira”, RIHGB, vol. XIX, 1856, p. 360. 
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41 As questões com respeito à escravidão foram tratadas na Revista Niterói por F.S. Torres Homem no artigo 
"Considerações econômicas sobre a escravatura" Niterói, Revista Brasiliense: Ciências, Letras, e Artes. 
Tomo 1º. Paris: Dauvin et Fontaine libraries, 1836, p. 35-131, p. 35-131. 
42 José Maurício, já sacerdote, teve cinco filhos com Severiana Rosa de Castro "filha de português com 
mulher escura". Cleofe Person de Mattos. Catálogo temático: José Maurício Nunes Garcia. Rio de Janeiro: 
Conselho Federal de Cultura-MEC, 1970. p. 15. 
43 Porto Alegre, “Iconografia brasileira”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. XIX, 
1856, p. 368. 
44 Thomas E. Skidmore. O preto no branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro, p. 23. 
45 Sílvio Romero. História da Literatura Brasileira. Tomo 2º.  In: Coleção Documentos Brasileiros (Octávio 
Tarquínio de Souza dir.) 3ª. edição aumentada organizada e prefaciada por Nelson Romero. Rio de Janeiro: 
José Olympio Editora, 1943. 5 vols. (os dois primeiros volumes tiveram a 1ª. edição em 1888) 
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46 Renato Ortiz. Cultura brasileira e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 2003 (4ª. reimpressão).p. 
14. 
47 Antônio Cândido. Introdução ao método crítico de Silvio Romero. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1945, 
p. 51. 
48 Antônio Cândido. Silvio Romero: teoria, crítica e história literária. São Paulo: Edusp, 1977. p. XIV. 
49 Antônio Cândido. Silvio Romero, p. XIV e Introdução ao método crítico, p. 56. 
50 Antônio Cândido. Silvio Romero, p. XIX. 
51 Silvio Romero. Folclore brasileiro: cantos populares do Brasil. Belo Horizonte: ed. Itatiaia, 1985. p. 32.  
52 Antônio Cândido. Introdução ao método crítico, pp. 92-93.  
53 Antônio Cândido. Silvio Romero, p. XV. 
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54 "O genuíno brasileiro, como já dissemos, o nacional por excelência, não é, como alguns hão afirmado 
erroneamente, este ou aquele dos concorrentes, mas o resultado de todos...".Silvio Romero, Folclore 

brasileiro, p. 43. 
55 "É enorme o número de modinhas, de quadrilhas, de marchas, de músicas sacras, de fantasias, todas de um 
sabor especial, expressões impretéritas de um espontâneo gênio artístico de subido valor". Silvio Romero, 
Folclore brasileiro, p. 199. "Não há uma província do Brasil que, desde os mais remotos tempos, não 
contasse um certo número de músicos notabilíssimos, cujas produções foram sempre apreciadíssimas". Sílvio 
Romero. História da Literatura Brasileira, p. 199. 
56 "Será talvez, possível, quanto à música, colher algumas produções dos últimos cem anos arquivadas nas 
igrejas, ou em coleções de amadores no Rio e nas capitais dos Estados". Sílvio Romero. História da 

Literatura Brasileira, p. 200. 
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57 "... não somos um povo sem arte e sem literatura, como geralmente dizem, e que pelo menos a Música no 
Brasil tem feição característica e inteiramente nacional". Guilherme Teodoro Pereira de Melo. A música no 

Brasil: desde os tempos coloniais até o primeiro decênio da República. Bahia: Tipografia de S. Joaquim, 
1908, p. 3. 
58 Guilherme de Melo, A música no Brasil, p. 6. 
59 Guilherme de Melo, A música no Brasil, pp. 153-170. Porto Alegre, “Iconografia brasileira”, RIHGB, vol. 
XIX, 1856. pp. 349-378. 
60 "Os cultores de música anteriores ao período de dom João VI, ou fizeram música sacra... ou música de 
canto no gênero popular". Renato Almeida. História da música brasileira. Rio de Janeiro: F. Briguiet & 
Comp. Editores, 1926, p. 62. 
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61 Vincenzo Cernicchiaro. Storia della Musica nel Brasile – daí tempi coloniali sino ai nostri giorni (1549-

1925). Milano: Fratelli Riccioni, 1926. 
62 A fazenda Santa Cruz foi de propriedade da Companhia de Jesus até a expulsão dos jesuítas pelo marquês 
de Pombal em 1759. Ficava a sessenta quilômetros da cidade do Rio de Janeiro, era uma grande propriedade 
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dedicada à agricultura e à criação de mais de 11 mil cabeças de gado. Na época da expulsão dos jesuítas tinha 
1.600 escravos. Depois passou a ser administrada pela Coroa e foi transformada em residência de verão da 
Família Real (1817). Dom João VI implementou o ensino de música na fazenda e os músicos negros lá 
formados chegaram a atuar na Corte do Rio de Janeiro. Muita coisa já se escreveu sobre a Fazenda de Cruz, 
mas sobre sua música pode-se ter uma noção na tese de Carlos Eduardo de Azevedo e Souza. Dimensões da 

vida musical no Rio de Janeiro:de José Maurício a Gottschalk e além, 1808-1889. Niterói: Universidade 
Federal Fluminense, 2003. p. 182-187.  
63 V. Cernicchiaro, Storia della Musica nel Brasile, p. 54. 
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64 Mário de Andrade. A música do Brasil. Curitiba: Editora Guaíra, 1941. 
65 Mário de Andrade. A música do Brasil, p. 13. 
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66 Mário de Andrade. A música do Brasil, p. 13-14.  
67 Jorge Coli. Música Final: Mario de Andrade e sua coluna jornalística Mundo Musical. Campinas: Ed. da 
Unicamp, 1998; Artigo “José Maurício/Mundo Musical” de 20-4-1944, p. 143. 
68 "... embora mulato da maior mulataria, escuro e pixaim, ele nada representa, ou pouco, o valor 'negro forro' 
das nossas idiossincrasias raciais. [...] José Maurício foi um mulato sem os problemas da mulataria. Nem 
externos, nem internos. E a música dele também". Jorge Coli. Música Final, pp. 144-145. 
69 Mário de Andrade. O baile das quatro artes. São Paulo/Brasília: Livraria Martins Editora/INL, 1975 3ª. ed. 
(Aula inaugural dos cursos de Filosofia e História da Arte, do Instituto de Artes, da Universidade do Distrito 
Federal em 1938.) p. 11. 
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70 Júlio Medaglia. "A música em Minas Gerais". O Estado de Minas - Suplemento Literário, 10 jul 1965. 
71 Francisco Curt Lange. História da música nas irmandades de Vila Rica: Freguesia de Nossa Senhora do 

Pilar de Ouro Preto. Vol. 1 Belo Horizonte: Publicações do Arquivo Público Mineiro, 1979. p.22. 
72 Francisco Curt Lange. História da música nas irmandades.vol. I, p. 22. 
73 Francisco Curt Lange. História da música nas irmandades. p. 22. 
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74 Francisco Curt Lange. "A organização musical durante o período colonial brasileiro". Separata do vol. IV 

das Atas do V colóquio internacional de estudos luso-brasileiros. p. 5. 
75 Francisco Curt Lange. "La Música en Minas Gerais: un informe preliminar". Boletín Latino-Americano de 

Música. Tomo nº VI - 1ª. parte. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1946. p. 409-494; Há uma tradução desse 
artigo em Rui Mourão. O alemão que descobriu a América. Belo Horizonte/Brasília: Itatiaia/Inst. Nac. Livro, 
1990, pp. 99-179. 
76 Mário de Andrade. “As danças dramáticas do Brasil”. Boletín Latino-Americano de Música. Tomo nº VI - 
1ª. parte. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1946. p. 49-97. 
77 Rui Mourão. O alemão que descobriu a América. pp. 99-179. 
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78 Francisco Curt Lange. "As danças coletivas públicas no período colonial brasileiro e as danças das 
corporações de ofício em Minas Gerais". Separata da revista Barroco. Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 1969. 
79 "...foram os negros e os mulatos que se ocuparam do exercício da música. E não exageremos ao dizer que 
foi esse grupo étnico que manteve a tradição até nossos dias, tanto no Estado de Minas Gerais como no Brasil 
inteiro." Francisco Curt Lange. "A música em Minas Gerais", Rui Mourão. O alemão que descobriu, p. 116. 
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80  "Todo o problema das lutas raciais, e devemos confessar que a mais grave tem sido sempre a dos judeus na 
Europa, mais recentemente tenderá a uma solução total quando será eliminado todo o princípio de não fusão. 
Nossos países (ibero-americanos), com respeito ao negro, deram um magnífico exemplo". Francisco Curt 
Lange, La posición de Nietzsche, frente a la guerra, el estado y la raza, Santiago de Chile: Ediciones Ercilla, 
1938,  p. 168. 
81 Francisco Curt Lange, La posición de Nietzsche. pp. 167-168. 
82 Francisco Curt Lange em seus textos se referia aos músicos mineiros do século XVIII como "meus 
mulatos". 
83 Francisco Curt Lange. A organização musical, p. 8. 
84 Francisco Curt Lange. A organização musical, p. 51. 
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85 Francisco Curt Lange. A organização musical, p. 13. 
86 idem, p. 88. 
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87 idem, p. 89. 
88 Francisco Curt Lange. a organização musical. p. 103. 
89 F. Curt. Lange. Francisco Curt Lange em suas obras: A história da música nas irmandades, vol 1, e História 

da música nas irmandades de Vila Rica: Freguesia de Nossa Senhora de Antônio Dias, vol 5. Belo Horizonte: 
Conselho Estadual de Cultura de Minas Gerais, 1981. 
90 Júlio Medaglia, “A música em Minas Gerais”. 
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91 Régis Duprat. Música na matriz e Sé de São Paulo Colonial. Yearbook, University of Texas, Texas, v. XI, 
p. 8-68, 1975 (1977), pp. 08-68. 
92 Régis Duprat. Música na Sé de São Paulo Colonial. São Paulo: Paulus, 1995, p. 12. 
93 Régis Duprat. Garimpo musical. São Paulo: Novas Metas, 1985, pp. 9-20. 
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94 Jaime Diniz. Músicos pernambucanos do passado. Recife: Univ. Fed. de Pernambuco, 1969-79 3 vol.; e 
também os músicos da Bahia: Mestres-de-capela da Misericórdia da Bahia, 1657-1810. Salvador: UFBA, 
1993 e Organistas da Bahia. Salvador: Fund. Cult. do Estado da Bahia, 1986. 
95 Cleofe Person de Mattos. Catálogo temático das obras do padre José Maurício Nunes Garcia. Rio de 
Janeiro: MEC, 1970. e José Maurício Nunes Garcia: biografia. Rio de Janeiro: MEC/FBN/DNL, 1997. 
96 José Maria Neves. A orquestra Ribeiro Bastos e a vida musical de São João del Rei. Tese de concurso para 
professor titular da Universidade do Rio de Janeiro, 1987. 
97 Flávia Camargo Toni. A música nas irmandades da vila de São José e o capitão Manuel Dias de Oliveira. 

Dissertação de mestrado em artes na Escola de Comunicação e Artes da USP, 1985. 
98 Domingos Sávio Lins Brandão. O sentido social da música em Minas colonial, dissertação de mestrado 
Depto. de Sociologia/FAFICH/UFMG, 1993. 
99 Maurício Dottori. Ensaio sobre a música colonial mineira, dissertação de mestrado ECA/USP, 1992. 
100 Silvio Augusto Crespo Filho. Contribuição ao estudo da caracterização da música em Minas Gerais no 

século XVIII, tese de doutoramento ECA/USP, 1989. 
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101 Maurício Mário Monteiro. João de Deus de Castro Lobo e as práticas musicais nas associações religiosas 

de Minas Gerais, 1794-1832. São Paulo: Universidade de São Paulo, FFLCH, dissertação de mestrado em 
História, 1995. 
102 Maurício Monteiro. João de Deus de Castro Lobo, p. 66. Esta afirmação se alinha ao defendido por Curt 
Lange, antagonismos entre mulatos e negros, aproximação cultural positiva mirando o branco como ideal.   
Francisco C. Lange. “A organização musical...”, 88-89.  
103 A dissertação de Maurício Monteiro foi defendida há mais de dez anos, contudo em publicação mais 
recente esses pontos são reiterados. Maurício Monteiro. “Música e Mestiçagem no Brasil”, Novo Mundo 

Mundos Novos, Número 6 - 2006, (revista editada pela L’Ecole des Hautes Etudes en Scienses Sociales). 
Revista eletrônica sem indicação de páginas disponível em http://nuevomundo.revues.org/document1626.html 
. 
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 49 

                                                 
104 André João Antonil. Cultura e opulência do Brasil, por suas drogas e minas. Lisboa: Oficina Real 
Deslanderina, 1711. Revista do Arquivo Público Mineiro, volume 4, ano de 1899, pp. 398-557 (texto integral 
reproduzido com base na 2ª. edição de 1839, Rio de Janeiro).  
105 Idem, RAPM, pp. 518-519.  
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106 Tarqüinio José Barbosa de Oliveira. A música oficial em Vila Rica. Ouro Preto: (mimeo), 1979, p. 5. 
107 Livro 1º de termos e deliberações da Ordem do Carmo, termo de ajuste da música anual, fls. 54v. e 55, 
AEPP, vol. 52.   
108 Termo de ajuste feito com Julião Pereira Machado para fazer as músicas de todas as funções da Ordem por 
o período de um ano pelo preço de 120 oitavas. Ano de 1763. Livro 1º de termos e deliberações da Ordem do 
Carmo (1753-1784), AEPP, vol. 052, fls. 83 e 83v. 
109 Tiple era a voz de soprano cantada por meninos. 
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110 “Arrematação da música para o Te Deum em ação de graças pelo malogro da Inconfidência” Livro de 
termos de arrematações (no. 91) de 1787-1796, Vila Rica, fls. 49v.-51, Arquivo Público Mineiro. Revista do 

Arquivo Público Mineiro, Volume 2, ano 1897, p. 39-41.  
111 em 1737 a irmandade do Santíssimo Sacramento sediada na igreja do Desterro "pedia a abadessa que as 

religiosas lhe fizessem a mercê de cantarem nas suas solenidades ...especialmente nas vésperas de Corpus 

Christi ..." Anna Amélia Vieira do Nascimento. Patriarcado e Religião: as enclausuradas clarissas do 

convento do Desterro da Bahia - 1677-1890. p. 220 
112 Almanaque Administrativo, Civil e Industrial da Província de Minas Gerais para o ano de 1865. A. de 
Assis Martins e J. Marques de Oliveira (org.), 2º. ano, Ouro Preto: Tipografia do Minas Gerais, 1864, p. 55. 
113 Ainda no ano de 1751 o bispo de Mariana em carta ao rei, afirmava que tinha mandado cumprir as ordens 
para a expulsão dos religiosos desocupados: "... alguns se recolheram, outros se meteram nos matos onde não 
é fácil o caçá-los, outros se vestiram de secular,... outro fugiu com sua cúmplice e não sei para onde". Boschi, 
Os leigos e o poder. p. 79; Copiador de cartas de d. f. Manuel da Cruz, fl. 125-125v., MIAH. 
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Termo de ajuste do órgão, Livro 1º de termos e deliberações da Ordem do Carmo – 1753-1784, fls. 123, 
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América. Neide Marcondes e Manoel Bellottto (org.). São Paulo: Ed. Unesp: Imprensa Oficial do Estado, 
1999. pp. 53-73.  
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sai repetidas vezes como ele sabe.” Livro de devassas – 1726, fls. 45, 48, 49, 52v. e 76. AEAM. 



 56 
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ano 1902 - jul/dez,; "Documentos  históricos: VII, construção da Matriz do Ouro Preto". pp. 987-988. 
147 Simão F. Machado. Triunfo Eucarístico, Revista do Arquivo Público Mineiro, vol 6, 1901,  pp. 985-1016. 
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apud. Cur Lange, História da música, vol. 5. 
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Dicionário Eletrônico, 2001.  
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IV, p. 135. 



 81 

                                                 
204 Livro de Óbitos - Paróquia de Mariana - 1826 – 1839, prateleira Q, no. 24, p. 83 v., AEAM. 



 83 

 

                                                 
205 Maria Beatriz Nizza da Silva. Ser nobre na Colônia. São Paulo: Editora Unesp, 2005. p. 19. 



 84 

                                                 
206 “a falta de pessoas capazes fez a princípio necessária a tolerância de admitir mulatos aos exercícios 
daqueles ofícios hoje que tem cessado esta razão”, Carta Régia de 02 de abril de 1721: Sobre não entrarem 
nos lugares da Câmara pessoas com raça de mulatos, Revista do Arquivo Público Mineiro, vol. 30, ano 1979, 
pp. 229-230. 
207 Sobre a presença de descendência africana em cargos públicos nas conquistas ler: Russell-Wood, A.J.R. 
“Autoridades ambivalentes: o Estado do Brasil e a contribuição africana para a boa ordem na República”. In: 
Brasil: colonização e escravidão. Maria Beatriz Nizza da Silva (org.). Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000 
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 MÚSICOS EM VILA RICA - SÉCULO XVIII            

                  

                  

no. Nome Sobrenome Cor Associação Ofício Atividade  Espaço Laboral Categoria Ascendência 
Estado 

Conjugal no. Morada Espaço Temporal 
Espaço 

Geográfico Fonte  Observação 1 Observação 2 

1 Adão Francisco pardo SJ tambor 1800-25 regimento dos pardos músico militar   solteiro 1 Rua Nova de Antônio Dias nasc. 1786 - 1804 Vila Rica censo 1804 
18 anos de idade, 
solteiro (1804); 

morava com Francisca 
Garcia (cabra) 33 anos e 
o filho dela Manuel de 
Souza (crioulo) 10 anos 

2 Agostinho José do Amaral pardo SFP, SJ soldado músico 1800-25 tropa de linha músico militar pai pardo 
casado c/ 
parda 2   1804 -1815 

Vila Rica - Rio 
de Janeiro HmIVR v1 censo 1804; AHU 

deve ser filho de Tomé 
João do Amaral 

3 Alexandre de Aquino Ferreira negro SJ escravo músico 1775-00   escravo   solteiro 3 
ponte do O.P. p. lado da Simão da 
Rocha  nasc. 1773 - 1812 Vila Rica censo 1804 

irmão gêmeo de João 
Batista Ferreira, ambos 
mus. escrav. do aj. 
Francisco Lopes 
Figueiredo 

apesar de serem escravos 
eram servidos por um 
pajem José Cabra de 11 
anos 

4 Ambrósio da Costa  Silva   SJ trompista 1750-75 Câmara       4   1762-1775 Vila Rica la música     

5 Antônio Angola negro   violeiro 1750-75 
oficina de violeiro de 
Domingos Ferreira quartado africana solteiro 5 Padre Faria 1769 - 1771 Vila Rica 

test. cód. 0035, 
auto 427, 1o. 
of. 

escravo que foi quartado 
para servir ao seu senhor 
+ 8 anos   

6 Antônio José negro MC tambor 1775-00         6   1791 Vila Rica HMIVR v1     

7 Antônio Pereira pardo   tambor mor 1775-00 regimento dos pardos músico militar 
natural / parda 
solteira solteiro 7 morador na barra nasc. ca. 1775 - 1804 Vila Rica censo 1804 solteiro   

8 Antônio  Coelho     clarinetista 1775-00 Câmara       8   1791 Vila Rica la música     

9 Antônio Aleixo Belo pardo MC, SFP, SJ ajustador 1775-00 SSacr,        9 ladeira do Ouro Preto 1796- fal. 1810 Vila Rica HMIVR v1 

morava como agregado 
na casa do Dr. Tomás de 
Aquino Belo 

jaz na Matriz O.Preto, 
pagou os anuais de 
Zeferina Ferreira Belo, 
moradora no O.Preto, em 
música 

10 Antônio Alves Nogueira branco ? SJ por devoção ajustador; compositor, cantor 1700-25 BJP, Câmara padre   solteiro 10   1720-1730 Vila Rica 

HMIVR v1; 
C.Rezende; 
RAPM 

BJP; festa de C.Christi 
(1729-30)   

11 Antônio Ângelo da Costa Melo pardo SC; SJ ajustador; compositor;  1800-25 SFA; SC; BM; SJ músico militar filho natural casado 11 
nat. freg. O.Preto morador em A. 
Dias a.1812 - fal. ca. 1847 Vila Rica nat. 

cód. 311, a. 
6663, 1 of.; 
HMIVR v1 

copista 
(of.defuntos/missa 1817)  

chamava-se Antônio 
Angelo de Souza Lobo; 
irmão de Carlos Antônio 
de Souza 

12 Antônio Bento Vaz     organeiro, afinador 1750-75 OC, RPAC,        12   1764-1767 Vila Rica HMIVR v1 cód. 276, a. 5661, 1. of.   

13 Antônio Calisto da  Rocha pardo SJ,  ajustador, clarinetista, trompista 1775-00 RPAC, Câmara       13   1784-1785 Vila Rica HMIVR v1     

14 Antônio de  Andrade branco ?   ajustador 1700-25 SSacr;  padre     14   1725 Vila Rica 
Receita e 
despesa SSacr.     

15 Antônio de Andrade Freire pardo BM ajustador; cantor;  1750-75 CAD, MB, Câmara       15   1759-1805 Vila Rica HMIVR v5     

16 Antônio de Castro Lobo crioulo SJ ajustador ? 1775-00 RPAC, ferreiro     16   1783-1784 Vila Rica 
HMIVR v5, 
sphan 13 

RPAC, se pagou a Ant. 
de Castro p/ o músico 
José Cordeiro 

provavelmente é o tio-
avô de João de Deus de 
Castro Lobo 

17 Antônio de Meireles  Rabelo branco ?   ajustador; regente; cantor 1750-75 
SSacr, NSP, OC, MC, 
câmara padre (rev. doutor)   solteiro 17   1758- fal. ant. 1806 

Vila Rica - 
Mariana HMIVR v1,  

rec. desp. Santíssimo v. 
218 

a1778 req. provido na 
paroq. de Caeté (AHU) 

18 Antônio de Souza Lobo branco MC, CAD, SJ ajustador; cantor; 1700-25 
SSacr, SA, NSP, BJP, 
SFA, CAD, Câmara padre, licenciado 

legítimado p/ 
casamento, pais 
brancos  solteiro 18 

rua da Glória ou rua do Padre 
Lobo 1716 - fal. 1782 

Vila Rica - nat. 
do Rio de 
Janeiro; 

6 - AHU-MG 
cx 12,10 doc 
210,207; 
HMIVR v1 

I.S.Sacramto.(regente-
1749-1752) (cantor 
1751) C.Lang - (música 
festaS.Sebastião 1726,33 
- 1727,33 C.Christi) 

entra na SJ como padre; 
irmão de Jerônimo de 
S.Lobo; nunca foi casado 
mas foi amaziado com 
uma negra  

19 Antônio do  Carmo branco   ajustador;  1725-50 SA; CAD;   padre   solteiro 19   1733-1744 Vila Rica 

HMIVR v1; 
c.144,a. 2142, 
1o. of.; c. 260, 
a.4919, 1o. of.     

20 Antônio Ferreira do Carmo pardo SJ ajustador, trompa, rabequista 1750-75 MC, SFA, Câmara     solteiro 20 rua Nova (Antônio Dias) nasc. ca. 1738 - 1804 Vila Rica HMIVR v1; 
censo 1804, L. de 
tombos   

21 Antônio Freire dos Santos (pai) pardo 
SFP, BM, MC, 
SJ; 

ajustador, trombeta da tropa, 
rabequista, cantor, trompista 1750-75 

OC, MC, RPAC, SFA, 
Câmara trombeta de milícias exposto casado 21 

rua de Santa Quitéria (frente p/ 
c.Ópera) 

a.1758 - fal. 
18/11/1813 Vila Rica HMIVR v1;  

 entrada Sta. Cecília 
1815 ; cod 
302,a.6511,1o. of 

SSacr., OC, MC, SFP, 
BM, RPAC, SFA;  jaz na 
Matriz do O.Preto 

22 Antônio Freire dos Santos Júnior pardo SFP músico, rabequista 1775-00 Câmara,  professor de música legítima   22 
rua de Santa Quitéria (frente p/ 
c.Ópera) 

nasc. ca. 1786 - fal. 
09/10/1817 Vila Rica 

HMIVR v1 
cod.270, a. 
5253, 1o. 
of.(1812)     

23 Antônio Gonçalves Correia pardo SJ  soldado músico; oboísta, rabecão 1775-00 MB; regimento de linha músico militar   casado 23 ponte de A.Dias e rua de trás nasc.1769 - 1804 Vila Rica 

censo 1804 p. 
28; HMIVR 
v5,  

casado; UMarino,CD 26, 
cx. 91, doc. 63 morreu pobre 

24 Antônio José da Assunção     organeiro 1750-75 SSacr.       24   1757-1758 Vila Rica HMIVR v1 
conserto do órgão do 
SSacr,  vários doc no AHU 

25 Antônio Leite da Silva pardo SJ; SFP; 
prop. escravos q. tocavam tambor 
nas festas 1775-00 RPAC; capitão   

casado c/ fa. 
de escrava 25   1782 - 1823 Vila Rica HMIVR v5 

RPAC; UMarino, cx. 
108, doc. 27, cx 97, doc. 
54; ct. de testamento docs no AHU 

26 Antônio Martins Santiago branco ?   Organeiro, afinador, fazia saltérios 1750-75 SSacr.       26   a.1753 - 1756 Vila Rica 

HMIVR v1; 
códice 250. 
auto 4371 1o. 
ofício 

SSacr., UMarino CD 18,  
cx. 62, doc. 10 (levantar 
um engenho);  

fez 4 saltérios para 
Caetano Rodrigues da 
Silva em 1753 
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27 Antônio Nunes Nogueira branco ?   ajustador 1725-50 SA; padre   solteiro 27   1728-1729 Vila Rica HMIVR v1     

28 Antônio Paulo da  Silva pardo SC; MC, SJ músico 1800-25 SJ professor de música parda   28   1812 -1815 Vila Rica 

petição dos 
professores - 
21 

entrada Sta. Cecília 
1815; filho de Francisco 
da Silva Maciel; 

cod. 270, a.5253, 1. of. 
(1812) 

29 Antônio teixeira dos Santos     rabequista 1775-00 Câmara       29   1786 Vila Rica la música     

30 Antônio Vieira de Carvalho Garrixa pardo SFP; SC; SJ músico 1775-00 MB; tropa paga soldado pago     30 rua do Rosário 1796- fal. 1825 Vila Rica 

rec. desp. 
Conf. Sta. 
Cecília, 
HMIVR v5 

SFP 1815 sacristão, 
1827 definidor, 1834 
mordomo, tesoureiro SC;  

cod.26, a.277, 2o. 
of.(1840); pai de José 
Vieira de Carvalho 
Garrixa 

31 Astério Jorge de Carvalho pardo SC músico 1800-25   professor de música 
natural / parda 
solteira solteiro 31   1812 Vila Rica 

petição dos 
professores 

neto de MCneto(pai) 
chamado astério 

cod. 0270, auto 5253, 1o. 
ofício (1812) 

32 Atanásio Fernandes da Silva   SC Organeiro 1800-25 OC; mestre de órgão     32   1815-1838 Vila Rica HMIVR; OC;  mestre de órgão 

33 Basílio  Pereira     oboísta, flautista 1775-00 Câmara,        33   1787-1792 Vila Rica la música     

34 Bernardino de Sena da Silveira   BM;  ajustador ou patrocinador 1725-50   licenciado     34   1737-fal. 1744 Vila Rica HMIVR v1;  
BM, deu a música e 
compasso para a festa.   

35 Bernardo Antônio branco ? SA ajustador, patrocinador 1700-25 
SA, BJP, Câmara 
C.Crhristi       35   1716 - 1721 

Vila Rica - 
Mariana HMIVR v1 

deu a esmola para a 
música de SA   

36 Bernardo da Silva Maciel pardo SC, SJ músico,  1775-00   músico militar     36 Alto da Cruz 
nasc. ca. 1781 
Inficionado - 1815 

Vila Rica - 
Inficionado 

test. c.0327, 
a.6905, 1o. of. 
(1811) 

entrada Sta. Cecília 
1815, filho de Francisco 
da Silva Maciel, irmão 
de Francisco da Cruz 
Maciel (músicos) 

petição dos professores 
(1812) 

37 Bernardo dos Santos pardo SJ; alferes 1750-75   militar 
natural / crioula 
forra solteiro 37 rua de São José 1768 - faleceu 1773 

Vila Rica (fal.) 
- nat. Arraial 
da Gouveia do 
Serro Frio 

inventário cod. 
26 A.290 1o. 
of.(1773) flauta travessa;  

Mãe = Narciza Maria da 
Conceição (crioula forra) 

38 Boaventura Venâncio de Araújo     ajustador; músico ?;  1825-50 SFA;       38   1826-1827 Vila Rica HMIVR v5   
5a.feiras santas e 
penitências 

39 Caetano Alves de Carvalho     ajustador 1750-75 SSacr; Câmara       39   1772-1773 Vila Rica HMIVR v1 música do CChristi   

40 Caetano Pereira da  Rocha pardo SFP, SJ trompista 1775-00 SFP; MB     casado 40 rua da Barra, Antônio Dias 1782- fal. 10/03/1801 Vila Rica 

HMIVR v1; 
cód. 29, a. 323, 
1o. of. 
1801(inv.)     

41 Caetano Rodrigues da Silva (pai) pardo BM; SFP, SJ 
ajustador, organeiro, organista, 
afinador, contrabaixista, 1750-75 

SSacr; NSP; SMiguel; OC; 
Rosário; MC; SFP; CAD; 
BM; MB; RPAC; SFA, 
Câmara 

capitão, músico 
militar legítima 

casado c/ 
parda 41 rua de trás do Rosário ca.1739 - fal. 1783 

Vila Rica - nat. 
São João del 
Rei HMIVR v1 

capitão da Cia. dos 
Homens Pardos Libertos 
do Terço de Infantaria 
Auxiliar de V.R. 

UMarino, cx. 100, doc. 
35, cx. 97, doc. 56; 
cod.8,a.78 2o.of.(1783); 

42 Caetano Rodrigues da Costa     ajustador, professor de música,  1800-25 Câmara músico militar     42   1800 Vila Rica 

AHU-MG cx 
70 doc. 238 
C.Rezende 588 

Te deum p/nasc. da 
Infanta   

43 Caetano Rodrigues da  Silva (moço) pardo SC; SJ violinista; rabequista 1775-00 SSacr; Rosário; SFP;  músico militar 
legítima / pais 
pardos casado 43   nasc. ca. 1763 - 1815 Vila Rica censo 1804 

entrada Sta. Cecília 
1815; 1804 regente 
Ir.S.Sacr. tocou no Te Deum 1792 

44 Cândido José Maria da Assunção     músico 1775-00   quartel-mestre   casado 44 Alto da Cruz nasc. ca. 1783 - 1804 Vila Rica censo 1804     

45 Carlos  Teixeira     rabequista 1775-00 Câmara       45   1790 Vila Rica la música     

46 Carlos de Castro Lobo pardo SC organista, armonista; 1800-25 
Capela Imperial no Rio de 
Janeiro 

trombeta do reg. de 
linha 

legítima / pais 
pardos solteiro 46 rua dos Paulistas, Ant. Dias nasc. ca. 1803 - 1849 Vila Rica 

entrada Conf. 
Sta. Cecília entrada Sta. Cecília 1815 

no Rio de Janeiro 
morava na Rua das 
Mangueiras, 33 

47 Damaso Dionísio Valamiel pardo SFP; SC músico 1775-00     
legítima / pais 
pardos   47   nasc. ca. 1774 -1815 

Vila Rica - 
Barbacena HMIVR v1 

entrada Sta. Cecília 
1815; filho de Miguel 
Dionísio Vale mudou para Barbacena 

48 Daniel Pessoa de Lemos pardo ? SFP, SC,  músico 1825-50         48   1836 - 1857 Vila Rica   

Conf. Sta. Cecília - CT3 
017(proprietário de 
partitura) - testamento 
cod.333,a.7010, 1o. of. 
(1857) 

irmão de 
NSPrazeres(Lavras 
Novas), NSLapa 
(A.Pereira) 

49 Domingos Ferreira branco SFA, violeiro 1750-75 sua oficina de violeiro,   
legítima / pais 
portugueses casado 49   1771 Vila Rica 

inventário 
cod.35, a.0427, 
1o. of.(1771)  

português, mestre 
violeiro   

50 Domingos José branco   mestre de capela? 1750-75 SFA; mestre-de capela   solteiro 50   1752-1756 Vila Rica rec desp. 

dividiu funções musicais 
com o mestre de capela 
de Mariana HMIVR 

51 Domingos Teixeira   SC,  músico 1800-25         51   1842 Vila Rica   

Inv. de Faustino M. 
Peixoto (1842) dívida 
que pode ser de 
Domingos Teixeira Pires   

52 Domingos José  Freitas pardo MC, SFP, SJ ajustador; prof. de música 1775-00 
SSacr; NSP; OC; Rosário; 
MC; SFP; MB, Câmara,  quartel mestre   casado 52   nasc 1751-fal. 1810 Vila Rica 

receita e 
despesa; L. de 
irmãos 

sisdoc cx. 146 doc 1 cd 
43 

H.Mus..Irm.V.Rica - 
C.Rezende p. 589 

53 Domingos Teixeira Pires pardo SFP trombeta do reg. linha 1800-25 Reg. de Linha músico militar     53   
1813 (ent.) - fal. 
1823 Vila Rica HMIVR v1 

entrada Sta. Cecília 
1819; SFP; jaz na cap. 
S.José; 

cod. 58,a.693 1o. of. 
(1842) p.85 

54 Duarte José da Cunha     
trombeta do primeiro reg. de cav. 
aux. de V.R. 1775-00 reg. de cavalaria músico militar   casado 54   

assentou praça 
março/1786 Vila Rica 

cod.008,a. 081, 
2o. of. (1796)     
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55 Faustino Monteiro Peixoto   SC,  negociante de fazenda seca 1800-25 sua loja quartel-mestre   casado 55   fal. 10/08/1842 Vila Rica 

entrada Conf. 
Sta. Cecília 
1819 

cod. 58, a.693, 1o. of. 
(1842) 

vendia também  cordas 
de viola e mirimbaus 
(variação das palavras 
Mberimbau, Marimbau, 
Birimbau) 

56 Felipe Nunes 
Maurício 
Lisboa pardo SJ ajustador, rabequista 1750-75 

SSacr, SA, OC, MC, CAD, 
Câmara       56   1757 - 1815 Vila Rica 

23 p.31, 
HMIVR v1 entrada Sta. Cecília 1815   

57 Felix de Oliveira     ajustador ou compositor 1725-50 Câmara,        57   1725 Vila Rica 

C.Resende 
p.577- AHU-
MG cx 05, doc 
206 festa de C.Christi   

58 Florêncio José Ferreira Coutinho pardo 
OC, SC, SFP, 
SJ 

ajustador;compositor; 
cantor(baixo); trompista, timbaleiro 1775-00 

SSacr., Rosário, MC, SFP, 
MB, Câmara músico militar   

casado, 
mulher parda 58 rua do Bomfim 

n.1751 Inficcionado - 
fal.1819 

Vila Rica - 
Inficionado la música 

rec.desp.funeral 
proc.J.J.Araújo 
cod.78,a.959 2o.of 1820 
- falec.p.51 
cód.115,A.1522,2o.of. -
TJBO C.Chil.pg.156 

cantou no Te Deum 
1792;  

59 Florêncio Rodrigues de Andrade pardo SJ, SC, SFP instrumentista 1775-00 Rosário, MC, SFP     casado 59   1794- fal. 04/08/1804 Vila Rica HMIVR v1     

60 Floriano Pinto de Castro     músico 1800-25   músico militar     60   1812 Vila Rica 
petição dos 
professores 

cod. 0270, auto 5253, 
1o. ofício (1812)   

61 Francisco Mexia pardo   ajustador 1750-75 Rosário, Câmara,        61   1751 - 1753 Vila Rica 
AHU-MG cx 
35, doc 212 exéquias de D.João V 

amigo de Caetano da 
Costa Matoso ? 

62 Francisco Teixeira     timbaleiro do 1o. reg. de milicias 1775-00 regimento de milicias músico militar     62 ladeira de Simão da Rocha nasc. 1774 Vila Rica censo 1804     

63 Francisco Barreto Falcão     compositor 1800-25   alferes     63   1815 
Nat.Sabará - 
Mariana 

entrada Conf. 
Sta. Cecília - 
C.Rezende 
p.597 

obra no MAmm/BL; 
doc. AHU.   

64 Francisco Camilo de Mendonça pardo SFP, SJ trombeta do 2o. reg. caval. 1775-00 
2o. regimento de cavalaria 
de Mariana músico militar   

casado c/ 
parda 64 Alto da Cruz, V.Rica 

nasc. ca. 1775 - fal. 
1844 

Vila Rica - 
Mariana 

entrada 
Sta.Cecília 
1819; HMIVR 
v1 

casado com Florencia 
Pinto das Neves q. fal. 
1854   

65 Francisco da Cruz Maciel pardo SFP, SJ músico; 1775-00       casado 65 ladeira que sobe p/ a Piedade  
n. 1766 - fal. 
09/06/1810 

Vila Rica fal. - 
nat. 
Inficionado 

HMIVR v1; 
CT2;  

morador ao pé da capela 
de SFP; censo 1804 pai é 
pardo e nele não há 
menção de cor 

testamento cod. 327, a. 
6905, 10. of. (1811), 
copista CT2; filho de 
Francisco da Silva 
Maciel 

66 Francisco da Silva Maciel pardo   músico 1700-25   capitão   casado 66 Alto da Cruz 
nasc. 1734 - fal. 
26/09/1807 Vila Rica -   

jaz sepultado na capela 
de São José 

pai de Francisco da Cruz 
Maciel 

67 Francisco de  Pinho branco   rabequista 1775-00   furriel   casado 67 arraial da Itaubira 1778 - 1815 

Vila Rica - 
Itaubira 
(Itabirito) 23 p.31 

entrada Sta. Cecília 1815 
- comprou a rabeca de 
Manuel L. da Rocha   

68 Francisco de Melo Rodrigues pardo SFP, SJ ajustador, rabequista, clarinetista 1775-00 
OC, MC, MB, Regimento 
de Cavalaria,  soldado músico 

mãe parda e 
provavelmente tb o 
pai solteiro 68 

entre a praça e a matriz de 
A.Dias/S.Quitéria (1806) nasc. 1771 ca. - 1812 

Vila Rica - Rio 
de Janeiro HMIVR v1 

MAmm (1789); (24) p. 
103 devedor num 
inventário; mudou p/ o 
R. Janeiro depois de 
1812 

tocou rabeca no te deum 
da inconfidencia; obra no 
M; filho de Joaquim de 
Melo 

69 Francisco de Sales Couto pardo SC, SJ ajustador 1800-25 MC,        69   1815  - 1850 ct Vila Rica HMIVR v1 

entada Sta. Cecília 1815 
-obra no MAmm/BC, 
MC música da posse,    

70 Francisco Félix de Moura Pinto pardo   músico do 4o. regimento 1775-00 4o. regimento, MB,  
capitão, músico 
militar   casado 70 Barra nasc. 1774 - 1812 Vila Rica HMIVR v5 

entrada Sta. Cecília 
1817; MB; 

petição cod. 0270, auto 
5253, 1o. ofício (1812) 

71 Francisco Fernandes de  Paula pardo SJ Rabequista 1775-00 Câmara       71             

72 Francisco Furtado da Silveira pardo MC, SFP, SJ ajustador,  rabequista 1775-00 Rosário, MC, 
cabo de 
esquadra/Dragões   casado 72   1780 - fal. 1819 Vila Rica HMIVR v1 

Rosário, MC, SFP, 
andador de SFP,   

73 Francisco Gomes da Rocha pardo BM, SJ, SFP,  
ajustador, cantor, instrumentista, 
compositor, timbaleiro  1750-75 

SSacr, NSP, OC, MC, SFP, 
cavalaria regular,  

tenente, músico 
militar 

natural, de pai 
incognito solteiro 73 rua da Ponte Seca 

nasc. ca.1754 - fal. 
09/02/1808 Vila Rica HMIVR v1 

irmão BJMatozinhos 
(Cong. do Campo)   

74 Francisco Gonçalves Leite pardo MC, SJ rabequista 1775-00 Câmara,        74   
1778 - fal. 
10/11/1799 Vila Rica HMVR v1     

75 Francisco João Tavares do  Amaral pardo MC, BM, SJ ajustador, baixo 1750-75 MC,   capitão     75 ao pé da praia 1772 - 1787 falecido Vila Rica HMIVR v1     

76 Francisco José Ferreira     cantor 1800-25 OC       76   1826 Vila Rica HMIVR v1 

pode ser Francisco José 
Ferreira Coutinho filho 
de Florêncio e tutor das 
órfãs menores de idade coro no dia de NSra. 

77 Francisco Leite Esquerdo pardo SJ, SFP trombeta reg. de linha, clarinetista 1775-00 
regimento de linha, minas 
e roça, Câmara,  músico militar natural, casado 77 

rua dos Paulistas; caminho das 
Lages 

nasc.ca. 1757 - fal. 
1809 Vila Rica nat. HMIVR v1 SFP, casado 47 anos;    

78 Francisco Machado Coelho     conserto da caixa de guerra 1775-00 RPAC;        78   1766-1767 Vila Rica HMIVR v5 
RPAC, conserto da caixa 
de guerra;   

79 Francisco Martins Pereira     trombeta, arregimentador 1775-00 Rosário; RPAC,        79   1782-1804 Vila Rica HMIVR v1 
tocar trombeta com seus 
companheiros nas festas   

80 Francisco Ribeiro de  Carvalho     Baixo 1775-00 Câmara,        80   1781-1784 Vila Rica la música     

81 Francisco Romão de  Santa Rosa pardo SFP,  tenor 1775-00 infantaria paga,  
aspessada da inf. 
paga   casado 81 Alto da Cruz 

nasc. ca. 1764 - fal. 
10/07/1807 Vila Rica HMIVR v1 

casado c/ Brígida 
Bernardes do Vale 
(parda) censo 1804 seus 
filhos não são 
mencionados pardos 

genro de Miguel D Vale; 
sep. Matriz de A.Dias 

82 Francisco Tavares França     ajustador 1775-00 Rosário       82   1793-1794 Vila Rica HMIVR v1     
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83 Francisco Tavares do Amaral pardo BM, SJ   1750-75         83   
1756 - fal. 
24/03/1793 Vila Rica HMIVR v5 

BM, pagou em música 
os anuais   

84 Francisco Xavier Brandão pardo   tambor 1800-25 4o. regimento de milicias tambor     84 ponte de A. Dias e rua de traz 
nasc. ca. 1787 - fal. a. 
1810 Vila Rica 

recenseamento 
Vila Rica - 
1804 17 anos 

filho do porta estand. 
(branco) Manuel de 
Lima Bacelar 

85 Francisco Xavier Pereira Luna branco NSP,  ajustador, instrumentista, cantor 1775-00 NSP, Rosário, MB padre   solteiro 85   1793 - 1800 Vila Rica HMIVR v1     

86 Gabriel de Castro Lobo (pai) pardo SFP, SJ 
ajustador, prof. de música; 
compositor 1775-00 SSacr, MC, CAD, SFA,   trombeta 

avó paterna preta 
forra 

casado c/ 
parda 86 rua dos Paulistas, A.Dias nasc. 1763 - fal. 1843 Vila Rica HMIVR v1 

S.Sacr.,MC, SFP, CAD, 
SFA,  

petição dos professores 
da arte da música 

87 Gabriel de Castro Lobo (moço) pardo SC,  ajustador; prof. de música; 1800-25 regimento de linha músico militar 

legítima/pais pardos, 
bisavó paterna preta 
forra solteiro 87 rua dos Paulistas, A.Dias 

nasc. 1798 - fal. 
28/04/1858 Vila Rica 

entrada Conf. 
Sta. Cecília 
1815 

regenteI.S.Sacr.(1810-
1816) - Casa da 
Ópera(1811) Inv.cod.145 
a.1857 1o.of. (1853) petição dos professores;  

88 Gabriel Ferreira de Castro pardo SJ tenor, rabeca, trompa, cravo 1775-00 Câmara       88   1790 Vila Rica la música     

89 Geraldo Coelho pardo ?   tambor 1800-25 regimento de milicias tambor legítima/avó crioula   89 
ponte do Rosário e todo o largo da 
igreja nasc. ca. 1788 - 1804 Vila Rica censo 1804 

provavelmente filho de 
João Coelho que era da 
sua família e tocava nas 
milicias   

90 Giordano Fernandes Vieira pardo SC, SJ 
diretor da Passagem de Mariana 
1818, 1819 1800-25 MB,        90   1808 - 1819 

Vila Rica - 
Mariana HMIVR v5 

MB; entrada Sta. Cecília 
1815; reforço na procissão 

91 Gonçalo dos Passos pardo ? BM,  patrocinador da música 1750-75         91   1753 - fal. 1798 Vila Rica HMIVR v5 BM;  
deu música para o dia da 
festa por devoção 

92 Gregório Ferreira Coutinho pardo SFP, SJ,  músico 1775-00   músico militar     92 ponte do Rosário nasc. 1764 - fal. 1819 Vila Rica HMIVR v1 Anuário MIOP 

irmão de Florêncio, suas 
despesas foram pagas em 
música por seu filho 
Tristão José Ferreira 

93 Herculano Domingos Jorge  Carvalho pardo SFP, SJ professor de música 1825-50         93   1812 - fal. 1843 RJ 
Vila Rica - Rio 
de Janeiro HMIVR v1 

petição dos professores 
de música (1812) 

sua entrada foi paga em 
música; sobrinho de 
Marcos C. Neto (moço) 

94 Inácio da Silva Lemos   BM,  instrumentista; compositor 1725-50 BM;  músico     94 Vila Rica 
1737-fal. 1762 Rio 
das Mortes 

Vila Rica-Rio 
das Mortes HMIVR v5 

tocou na festa da Sra. da 
Boa Morte 2 anos e 
compos a música em 
1742 e 44.   

95 Inácio Parreiras Neves pardo SJ ajustador, compositor, tenor 1750-75 
SSacr; NSP; OC, Rosário, 
MC, MB, Câmara,  

mestre em artes e 
filosofia     95 Vila Rica 1729 - 1794 Vila Rica 

HMIVR v1; 
18; TJBO 
C.Chil. p.156 

S.Sacr.; NSP, OC, 
Rosário, MC, MB, 
contratenor 1775 - 
cantou no Te Deum 
1792. 

UMarino cx. 36, doc. 59; 
mestre em artes e exame 
geral de filosofia, irmão 
de mesa SJ. 

96 Inácio ribeiro de Andrade pardo SJ,  rabequista, cravista 1775-00 Câmara       96   17870-1787 
Vila Rica - 
Mariana la música     

97 Isidoro Pinto de Resende   OC,  cantor (altos) 1800-25   padre 

legítima/avós 
paternos e maternos 
incógnitos solteiro 97 

rua de Sta. Quitéria, O.P.; São 
Paulo 1826 

Vila Rica - 
após 1813, São 
Paulo e volta 
p/ V.Rica HMIVR v1 OC;  

se habilitou em São 
Paulo 

98 Jerônimo da Costa Guimarães pardo SC, BM,  compositor;  1800-25 SA,  capitão; Sarg.-Mor natural/pai incógnito 
solteiro c/ 
filhos 98 entre a ponte do Rosário e o largo 1798 - 1828 

Vila Rica - nat. 
Caeté; Sabará; 

entrada Conf. 
Sta. Cecilia 
1815; HMIVR 
v1; 

Test. cod. 323 a.6827 1o. 
of;(1836) Inv. cod.029 a 
331 2o. 
of.(1831);TSJeruzalem 
(Sabará), SFA (Sabará), 

UMarino, cx. 173, doc. 
4; capitão da 6a. Comp. 
do Reg. de Milícias dos 
Homens Pardos de 
Sabará 

99 Jerônimo da Costa Homem pardo BM, SJ cantor 1700-25         99   1724  - 1755 Vila Rica HMIVR v5 
juiz da BM pagou 
cantando,    

100 Jerônimo de Sousa Lobo branco   
ajustador, organista, organeiro, 
cantor,  1750-75 

SSacr; SAntonio, NSP, 
MC,  licenciado; padre;   solteiro 100   

nasc. 15/03/1717 - 
1804 

Vila Rica - Rio 
de Janeiro HMIVR v1 

irmão de Antonio de 
Souza Lobo   

101 Jerônimo de Sousa (Lobo ?) Queirós pardo  SFA, SSacr,  
organista, afinador, compositor, 
prof. desenho e historia 1775-00 

OC, Aula de História e 
Desenho(subsídio literário)   

exposto/pais 
desconhecidos casado 101 r. direita O.P. e r. direita A.D. 1798 - fal.1828 Vila Rica HMIVR v1 

mesmo sendo pardo 
pretendia entrar na SFA; 
no livro de foros de 1806 
aparece o Lobo em seu 
nome 

exposto em casa de 
Jerônimo de Souza Lobo 
Lisboa - códice 29, auto 
322, 2o.of.(1828) 

102 Jerônimo José Rodrigues da Silva pardo SFP, SJ músico 1775-00 Rosário,    pais pardos casado 102 entre a ponte do Rosário e o largo n. ca.1766 - fal. 1823 
Vila Rica - 
Barbacena HMIVR v1 

SFP; Rosário, rececebeu 
por seu moleque que 
tocou a caixa na festa; 

anual pago em música; 
faleceu em Barbacena, 
filho de Caetano R. da 
Silva 

103 João Coelho crioulo ?   soldado músico 1775-00 regimento de milícias músico militar natural/mãe crioula casado 103 Ponte do Rosário até o largo nasc.1767 -1804 Vila Rica 25 

no texto introdutório do 
censo/1804 foi atribuído 
que tocava pífanos 

no mesmo fogo mora um 
tambor das milícias 
(Geraldo 16 anos) seu 
filho? 

104 João Moreira     ajustador 1700-25 BJP,        104   1718 - 1720 Vila Rica HMIVR v1     

105 João Alves  Viana       1750-75         105   fal 1771 Vila Rica   uma viola no inventário   

106 João Alves de Sousa pardo SFP, SJ contralto, professor de música 1750-75   músico militar     106   
nasc. 1754 - fal. 
10/08/1814 

Vila Rica-
Mariana 

Conc.Rezende 
pg.523 

contralto nas festas de 
N.Sra. do Carmo 1807-
1808; "SFP entrou e 
professou ... estando 
enfermo ... s/sufrágio por 
ser músico e ter servido 
à Ordem ...; 

petição dos professores; 
Manuel da A. Cruz 
pagou sua entrada, 
sepultado na cap. S.José 
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107 João Alves de Almeida pardo SFP, SJ trombeta-mor; cantor 1775-00 
MB, trombeta das milícias 
pagas, Câmara músico militar   casado 107 entre a ponte do Rosário e o largo 

Nasc.1770(Sabará) - 
fal. R.J. 1831 

Vila Rica - 
Sabará - Rio de 
Janeiro 

proc. João 
J.Araújo; 
HMIVR 
v1;flauta 
1783,87,89 
câmara 

entrada Sta.Cecília 1815; 
SFP, MB 

recenseamento1804 = 36 
anos;  testemunha proc. 
J.J.Araujo cod.78,a.959 
2o. of(1820) 

108 João Barbosa Gomes branco ? CAD ajustador, violeiro 1750-75 
SSacr, NSP, OC, CAD, 
RPAC, SFA,        108   1751 - fal. ant. 1759 Vila Rica HMIVR v1     

109 João Batista Ferreira negro ?   músico - escravo 1775-00         109   nasc.ca. 1773 - 1804 Vila Rica 25 página 88   

110 João Batista Ferreira de Moura     professor de música 1800-25   músico militar     110   1812 Vila Rica 
petição dos 
professores 

pode ser o ex-escravo 
João Batista Ferreira 

cod. 270, a.5253, 1o. of. 
(1812) 

111 João da Mota Magalhães branco   arregimentou os trombeteiros 1775-00 RPAC,  
bacharel formado 
Coimbra legítima portuguesa   111   1780-1781 Vila Rica HMIVR v5 

para pagar a armação e 
aos trombeteiros e outras 
desp.   

112 João de Deus de Castro Lobo pardo   compositor, organista 1800-25 

OC, SFA, Casa da Ópera, 
SFA (Mariana), Sé de 
Mariana, Tropa de Linha,  

músico militar, 
padre 

natural/legitimado 
depois/pais pardos solteiro 112 rua dos Paulistas nasc. 1794 - fal.1832  

Vila Rica - 
Mariana 

entrada Sta. 
Cecília 1815; 
HMIVR v1; 

regente da casa de ópera 
em 1811(Conc. Rezende 
pg.537) organista 
S.F.Penitência-
1826(mariana)C.Rez. 
p.599   

113 João Eulálio da Assunção Cruz pardo SFP tiple; 1800-25   músico militar legítima/pais pardos solteiro 113 da praça até A.Dias 1798 - fal. 1818 
Vila Rica - Rio 
de Janeiro HMIVR v1 SFP;  

filho de Manuel da 
Ascenção Cruz 

114 João Ferreira da  Fonseca branco ?    ajustador 1750-75 OC padre   solteiro 114   1769 Vila Rica HMIVR v1 

Ajustaram a música com 
vozes e instrumentos 
para as festas anuais 

juntoc/ josé Ferreira da 
Fonseca 

115 João Gomes  Barbosa     ajustador 1750-75 Câmara       115   1748-1759 Vila Rica La música     

116 João José de Araújo pardo SFP, SC, SJ ajustador, compositor, trombeta 1775-00 
SA, Rosário, MC, SFP, 
SFA,  músico militar   casado 116   

nasc.1783 - fal. 
22/05/1831 Vila Rica HMIVR v1 

entrada na confr. Sta. 
Cecília 1815; SA, 
rosário, MC, SFP, SFA,  

copista de missa de 
defuntos 1817 

117 João José de Araújo 
Vieira (o 
junior) pardo   ajustador 1800-25 SFA,        117   1820 - 1828 Vila Rica HMIVR v5 SFA 

filho de João José de 
Araújo 

118 João Luís Nunes Gonzaga pardo   instrumentista 1800-25 MC,        118 rua Nova (M. S. Sebastião) 1802 - 1803 Vila Rica HMIVR v1 MC 

tocar na festa e novena; 
filho de João Nunes M. 
Lisboa 

119 João Marques Ribeiro crioulo ? BM, MC, SJ rabequista; regente 1750-75 
SSacr, SMAlmas, OC, 
MC, MB, SFA,       119   1757 - fal. 1782 Vila Rica 

HMIVR v1; 
(rabequista 
1775 Camara 
V.Rica / 
Tarquinio-
Cartas 
Chilenas)   

tocou c/ Felipe Nunes 
(1757-1758); preferência 
p/ 2a. rabeca ajuste c/ 
Julião P. Machado(1763) 

120 João Nunes 
Maurício 
Lisboa pardo SFP, SJ 

ajustador, organista, escrevente, 
rabequista 1775-00 OC, SFP, SFA,    

legítima/pai branco 
mãe parda casado 120 

rua do Sacramento, freg. Ouro 
Preto nasc. c. 1773 - 1833 Vila Rica HMIVR v1 OC, SFP, SFA,  

tabelião - test. proc 
.J.J.Araújo 

121 João Pedro Cattanazzo     rabequista 1725-50         121   1741 Vila Rica 

cod.144, 
a.2142, 2o. 
of.(1741)     

122 João Pio da Silva pardo ? SFP,  ajustador; prof. de música 1775-00 Rosario,      solteiro 122 
da ponte seca e ruas do Bonfim e 
O.P. 

nasc. ca. 1777 - fal. 
1816 Vila Rica HMIVR   

petição dos professores; 
cod. 270, a. 5253, 1o. of. 
(1812) 

123 João Ribeiro Peixoto     ajustador, contrabaixista 1775-00 SFA, Câmara(V.Príncipe),       123   1791 - 1798 

Vila Rica - 
Vila do 
Príncipe HMIVR v5 

música p/ câmara 1797-
98 V.P.; SFA; 

rol do Te deum 1792 - 
AHU-MG cx.10DO Doc. 
226 

124 João Teixeira Torres branco SP,  
mestre de capela, professor de 
órgão 1700-25 

Rosário, Sé do Rio de 
Janeiro padre legítima/portugueses viúvo 124 freg. O.Preto fal. 1734 

Braga-Caete-
Salvador-
C.Altas-Serro-
Vila Rica etc. 

rec. e despesa 
do tesoureiro 
do juízo, livro 
2 no. 1 ao 3 
(MIOP) 

órgão e canastra com 
solfas   

125 Joaquim de Gouveia Mendanha pardo ? SFP, SC,  músico 1750-75         125 morador em Itabira do Campo 
nasc. 1756 - fal. 
06/031823 

Vila Rica - 
Itabira do 
Campo 
(Itabirito) HMIVR v1 

entrada Sta. Cecília 
1815; 

diretor em Itabira 1818, 
códice 
39,a.444,2o.of.(1793) 

126 Joaquim José do Amaral pardo SFP, SJ 
compositor; fagotista, clarinetista 
soldado músico 1775-00 

regimento de cavalaria de 
linha, Rosário, MB, 
Câmara, SSacr, músico militar pardos casado 126 abixo da ponte de ADias 

nasc. ca. 1761 - fal. 
13/11/1820 Vila Rica nat. HMIVR v1;  

arrematante festas da 
Câmara 1801 - 
C.Rezende p.589 - 
entrada Conf.Sta.Cecília 
1815- 

filho de Tome João; 
petição cod.270, a.5253, 
1o. of. (1812); AHU-MG 
cx.69 doc. 242 

127 José Rodrigues pardo   aprendiz de música 1775-00     cabra / viúva solteiro 127 rua dos Paulistas nasc. ca. 1785 - 1804 Vila Rica censo 1804     

128 José Antônio Ribeiro branco   músico 1775-00   cabo de esquadra   casado 128 Cabeças nasc. ca. 1768 - 1819 Vila Rica censo 1804 entrada Sta. Cecília 1819    

129 José Correia Coutinho e  Sousa     ajustador 1700-25 SA,        129   1717 Vila Rica HMIVR v1     

130 José da  Cunha     proprietário de escravo músico 1775-00 RPAC,        130   1780 - 1781 Vila Rica HMIVR v5 
de um escravo seu ir 
tocar na festa   

131 José da  Costa     tiple 1775-00 OC       131   1775 -1826 Vila Rica  HMIVR v1   
(junto c/ Manuel Ferreira 
Araújo e José Vieira) 

132 José da Costa  Coelho pardo ? SFP, SC,  músico 1800-25 SFA,  tenente     132 na praça desta vila  1815 - fal. 5/12/1830 Vila Rica HMIVR v1 entrada Sta. Cecília 1815 SFP, SFA; 
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133 José de Castro Lobo negro     1775-00         133 Alto da Cruz fal. 1782 

Vila Rica - nat. 
freg. Antônio 
Dias, 

cod.23, a.244, 
2o. of. (1782) um livro de óperas 

tio de Gabriel de Castro 
Lobo 

134 José de  Almeida pardo SJ cantor 1775-00 Câmara,        134   1778-fal. 1812 vila Rica 
La música en 
V. Rica contralto   

135 José Félix de Magalhães e Faria pardo 
SFP?, MC, 
BM, SJ ajustador; tenor,  1750-75 

OC, CAD, BM, MB, 
RPAC, SFA,  capitão filho natural casado 135 

morador na rua dos Paulistas; vira-
saias 1762 - fal. 1788 nat.Caete 

cod.24. a.255 
2o.of.(1788); 
HMIVR v1 

possuia um discípulo 
(Antônio José Duarte) 

10/06/1788 abertura do 
testamento 

136 José Ferreira da  Fonseca branco ?    ajustador 1750-75 OC padre   solteiro 136   1769 Vila Rica HMIVR v1 

Ajustaram a música com 
vozes e instrumentos 
para as festas anuais 

junto c/ João Ferreira da 
Fonseca 

137 José Joaquim da  Silva pardo   organeiro, afinador 1775-00 SSacr,        137   1782 - 1815 Vila Rica HMIVR v1; 21 

entrada Sta. Cecília 
1815; (José Joaquim da 
Silva, pardo forro na rua 
das Lages l.Tombos) 

S.Sacr., afinar 4 registros 
do órgão 

138 José Joaquim do  Amaral     fagotista, clarinetista 1775-00 Câmara       138   1787-1790   La música     

139 
José Joaquim Emerico Lobo 
de  Mesquita pardo   compositor - regente, órgão 1775-00 SSacra, OC,        139   (1746 - fal.1805 RJ) 

Vila Rica - 
Tejuco - Rio 
de Janeiro 

HMIVR v1 
(18) 

Tejuco até 1798 - 
regente N.S.Carmo e 
(S.Sacr.(1798-1800) 
(Vila Rica) 

irmão Tejuco-Mercês, 
SIfigenia, Saúde - 
Matosinhos 

140 José Lopes Cordeiro pardo SJ ajustador do coro, rabequista 1750-75 RPAC, SFA, Câmara capitão     140   
1774 - fal. 1814 
RJaneiro 

Vila Rica - Rio 
de Janeiro 

HMIVR v5, la 
música Anuário MIOP VI   

141 José Pimenta Chaves   SC mestre da música 1775-00 Câmara(C.Christi),  capitão     141   1799 -1815 Vila Rica 

AHU-MG 
cx.67 doc. 237 
- (21) 

entrada Sta. Cecília 1815 
- C.Rezende p. 587   

142 
José Rodrigues Domingues 
de  Meireles   SC,  compositor 1800-25         142   1812 - 1818 

Vila Rica - 
Pitangui 

catalogo 
temático; 
HMIVR v1; 

entrada Sta. Cecília 
1815e anuais Sabará 
1818 

morador presente na Vila 
de Pitangui; pode ser o 
filho da cabra Caetana 
Maria da Silva 
r.paulistas 

143 José Teodoro Gonçalves de Melo     ajustador, contralto, 1750-75 SSacr, OC, CAD, Câmara,        143   1764 - 1775 Vila Rica 

TJBO "Os 
conj. oficiais 
1772 a 81"; 
HMIVR v1     

144 José Vieira de Carvalho Garrixa pardo SFP, instrumentista,  1800-25 OC,   pai pardo casado 144 
morador atrás do Rosário freg. 
Ouro Preto 1817 -1835 Vila Rica HMIVR v1 

assumiu as dívidas do 
pai Antônio Vieira 
Carvalho Garrixa na SJ, 
cod.26, a.277, 2o. 
of.(1840) suicidou 

seu pai morava na praia 
do corrego Agrelos 
(próxima a ponte do 
Caquende) não consta 
ser pardo 

145 Julião Pereira Machado pardo SJ,  
ajustador, compositor, contralto, 
rabecão, flauta, rabeca 1750-75 

SSacr, NSP, OC, MB, 
terço de inf. aux., Câmara capitão   

casado c/ 
parda 145 rua nova do Sacramento 1760 - 1774 Vila Rica 

HMIVR v1; 
TJBO 
C.Chil.pg.156; 

capitão da cia. dos 
homens pardos libertos 
do terço de infantaria 
aux. de V.Rica 

carta patente AHU cx. 
103, doc. 25, cd 29 

146 Leandro Lopes de  Oliveira pardo SC, músico; 1800-25     
crioula forra mãe 
solteira/pai pardo solteiro 146 ponte seca, bonfim e ouro preto 

nasc, ca. 1800- 
faleceu jan/1863 Vila Rica 

entrada Conf. 
Sta. Cecília 

obra 030 (1a. metade 
sec. XIX) filho de 
Marcos Coelho Neto 
(moço) 

durante a confirmação da 
paternidade assina 
Leandro Coelho Neto 

147 Leonardo José Coelho pardo SC, compositor 1775-00       solteiro 147 Alto da Cruz nasc. ca. 1782 -1815 
Vila Rica - 
Mariana censo 1804 entrada Sta. Cecília 1815 

obra no Mamm, no censo 
1804 mora com João 
José Coelho escrevente 
pardo, parece ser seu 
irmão 

148 Lizardo José Freitas pardo SJ flautista, rabequista, clarinetista 1775-00 Câmara,   legítima solteiro 148 ao lado da Matriz nasc. ca. 1780 - 1804 Vila Rica censo 1804 
filho de Domingos José 
Freitas   

149 Luciano  Pinto     rabequista 1775-00 Câmara       149     Vila Rica la música     

150 Lúcio Moreira da  Silveira branco   
ajustador (coro), compositor, 
escrivão ajudante; professor 1800-25 MB, SFA, músico militar ?     150   1814 - 1827 Vila Rica HMIVR v5 entrada Sta. Cecília 1815 

petição dos músicos 
(1812), copista (missa 
1817) (Baixo/matinas 
J.Maurício 1817) 

151 Luís Ferreira ? pardo   aprendiz 1800-25   aprendiz de música parda solteira solteiro 151 Cabeças 1804 Vila Rica censo 1804     

152 Luís Correia Lisboa     rabequista 1775-00 Câmara       152   1780 Vila Rica la música     

153 Luís da Cunha     ajustador - 1o. organista 1700-25 SA,       153   1721 Vila Rica HMIVR v1     

154 Luís da Silva da Fonseca Belo (ou Beto) pardo   tambor-mor 1800-25 
regimento de milícias dos 
pardos músico militar     154   1803 Vila Rica 

AHU cx 167, 
doc 11. 
confirmação 
no posto     

155 Luís José da  Costa pardo SJ fagotista 1775-00 MB, Câmara músico militar     155   1791 Vila Rica HMIVR v5 

MB; junto c/ Manuel 
Velasco e Anonio G. 
Correia   

156 Luís José de  Araújo     instrumentista 1775-00 Câmara       156   1789 Vila Rica La música     

157 Luís Pinheiro de  Aguiar     organeiro 1800-25 SSacr,       157   1810 -1813 Vila Rica HMIVR v1 SSacr.conserto do órgão   

158 Luís Pinto de Sene     compositor 1800-25 MB,       158   1813 - faleceu 1858 Vila Rica HMIVR v5 

MB; entrada Sta. Cecília 
1815 - cod.330, auto 
6955,6963, 1o.of.(1861 e 
1855) testamento   

159 Manuel Vicente     soldado músico 1775-00 
regimento de cavalaria 
regular músico militar     159 Alto da Cruz nasc. 1774 - 1804 Vila Rica censo 1804 

músico do regimento de 
cavalaria regular   

160 Manuel Alves Távora     ajustador 1725-50 BJP       160   1732 - 1733 Vila Rica HMIVR v1 
dívida no test. de joão 
teixeira torres   
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161 Manuel Antônio José de Araújo negro   ajustador 1775-00 Rosário       161   1789 - 1790 Vila Rica HMIVR v1 

Rosário, ao preto 
Manuel ajustador dos 
tocadores de trompas e 
flautas na festa   

162 Manuel Antônio Moreira de Castilho pardo BM,SJ ajustador 1775-00 SSacr, SFA, 
capitão da infantaria 
aux.     162 

ladeira de Simão da Rocha 
(escadinhas) 1785 - fal. 1818 Vila Rica HMIVR v1 S.Sacr.; BM; SFA;    

163 Manuel Barbosa Gonçalves     rabequista 1750-75 Câmara,        163             

164 Manuel da Assunção Cruz (pai) pardo SFP, SJ,  Músico; escrevente; 1750-75 OC, MC, SFP, CAD, SFA, 
capitão da 1a. Cia 
de inf.   

casado c/ 
parda 164 Rua Direita de ADias nasc. ca. 1758 -1815 

Vila Rica - nat. 
Mariana; 

Conf. Sta. 
Cecília; 
C.Rezende 
p.523 

avaliou obras de 
Florêncio Coutinho no 
processo J.J.Araújo 
cod.78,a.959 2o. of. 
(1820) 

petição dos professores 
(1812) 

165 Manuel de Oliveira branco   ajustador,  1700-25 Câmara,  padre   solteiro 165   1723 Vila Rica la música     

166 Manuel de Faria Salgado pardo   violeiro, sacristão no OC, 1775-00 OC,     solteiro 166 rua de Santa Quitéria 
nasc.1766 ou 1770 - 
1819 Vila Rica (nat.) censo 1804 

doc.transcrito, Sacristão 
no OC 

cod. 170, a. 2319, 
1o.of.(1819) fl. 29 

167 Manuel de Magalhães e Faria pardo BM, SJ ajustador; compositor 1775-00 
OC, MC, CAD, RPAC, 
SFA,        167 rua dos Paulistas freg. A. Dias 

1765 - fal. 
19/04/1778 Vila Rica HMIVR v1     

168 Manuel Félix Rosa pardo   trombeta 1775-00 regimento de milícias músico militar   casado 168 Ponte de A.Dias e rua de trás nasc. ca. 1769 - 1804 Vila Rica 

recenseamento 
Vila Rica - 
1804     

169 Manuel Ferreira da Silva Cintra   SC, escrivão da prov. de auzentes 1775-00       casado 169 rua da Praça até Antônio Dias nasc. ca. 1764 - 1817 
Vila Rica - 
Sabará (?) 

test. Francisco 
G. Rocha entrada Sta. Cecília 1817 

confirmar não achei a 
entrada 

170 Manuel Ferreira de  Araújo pardo SC, SJ ajustador do coro 1800-25 SA, OC, SFA,     casado 170   1821 - 1839 Vila Rica HMIVR v1   

notif. cod.164, 165, 
a.2793,2828,2o.of.(1821-
1838); 

171 Manuel Ferreira do Carmo pardo   ajustador do coro 1750-75 
SSacr, SA, NSP, MC, 
SFA,       171   1751 - 1763 Vila Rica HMIVR v1 

SSacr; SA; NSP; MC; 
SFA;   

172 Manuel Francisco da Costa Barros branco     1750-75         172   1762 Vila Rica 

frag. 
inventários 
(caixa 1761-
1779) 

uma viola de ponto 
grande 

sis doc 11/01/A757 cx. 
71 - doc 10 - CD 21 = 
coronel do reg. da 
nobreza, privilegiados e 
reformados de MG 

173 Manuel Gonçalves Barbosa branco   ajustador 1750-75 SSacr, SA, NSP,     casado 173 arraial de Capanema 
1762; fal. 03/05/1805 
Vila Rica 

Vila Rica - nat. 
Mariana; freg. 
S. Bartolomeu 

inv. C. 049 A. 
0537, 2o. of. 
(1806); 
HMIVR v1 naturais desta américa 

tesoureiro da irm. do 
SSacr 

174 Manuel Gonçalves Bragança pardo SJ trompista, cantor 1775-00 Câmara,        174   1778-1783 Vila Rica la música     

175 Manuel Gonçalves  Neves     ajustador do coro 1800-25 SFA,       175 vira saia 1818 - 1820 Vila Rica HMIVR v5     

176 Manuel Joaquim de Almeida Passos pardo SJ professor de música 1775-00   
soldado da tropa 
paga   casado 176 

Ponte Seca e ruas do Bonfim e 
O.Preto 1804 - 1812 Vila Rica 

petição dos 
professores censo 1804 p. 78 

cod. 270, a. 5253, 1o. of. 
(1812) 

177 Manuel José Velasco pardo SFP, BM, SJ carpinteiro, instrumentista, 1750-75 SFP, MB,       177 Ponte de Antônio Dias 1790 - fal. 1802 Vila Rica HMIVR v1 

CT1 - assinatura em 
1778 Manuel José 
Velasco(cod.347,auto 
7220,1o. ofício)   

178 Manuel José da Costa pardo SJ 
professor de música, trompista, 
clarinetista 1775-00 Câmara       178   1812 - 1815 Vila Rica  21, la música entrada Sta. Cecília 1815 

petição cod.270. a.5253, 
1o. of. (1812) 

179 Manuel José de  Magalhães branco   compositor; negócio de faz. seca;  1750-75   alferes     179 Cabeças nasc. ca. 1754 - 1839 
Vila Rica - 
Mariana 

entrada Conf. 
Sta.Cecília - 
C.Rezende p. 
592 

livro da fábr. Cúria 
Mariana (1828-39) - 
senso 1804 p.162   

180 Manuel Lopes da Rocha pardo MC,  ajustador; rabequista 1775-00 SMAlmas, Câmara       180   1775 - fal. ca. 1804 Vila Rica 

Conc. Rezende 
pg. 538, 561; 
HMIVR v1; 

contratador na Casa de 
Ópera - arrematou contr. 
anual festas da Camara 
V.Rica; c.180 a. 3294 
2o. of. fl. 4 

L.de notas 157 p. 
128,130 (carta de alforria 
de Maria Nasc.); 
SMiguel; MC;  

181 Manuel Luís Araújo Costa     ajustador 1725-50 BJP, Câmara CCristi, padre     181   1725 - 1733 Vila Rica HMIVR v1 

BJP, música da Vera 
Cruz, por conta da 
música dos Lobos,   

182 Manuel Martins  Maia   SJ rabequista 1775-00 Câmara,        182   1782-1789 Vila Rica la musica     

183 Manuel Pereira da Silveira     ajustador, rabequista 1775-00 Câmara       183   1790 Vila Rica la música     

184 Manuel Pereira de Magalhães     ajustador 1750-75 SSacr, Rosário, 
capitão de 
ordenança a pé     184   1765-1766 Vila Rica HMIVR v1 

SSacr.; Rosário; 
cod.111,120, 
a.1415,1521, 1o. 
of.(1769) 

sind. geral da Terra 
Santa 

185 Manuel Rodrigues da Silva pardo   músico 1800-25     
legítima / pai e mãe 
pardos solteiro 185   nasc.1794 - 1804 Vila Rica censo 1804 

irmão de Caetano e 
Jerônimo Rodrigues da 
Silva   

186 Manuel Teixeira da  Silva     ajustador 1775-00 RPAC       186   1776 - 1778 Vila Rica HMIVR v5 
procurar no livro em 
qual irmandade 

para pagar aos negros 
trombeteiros e buazeiros 

187 Manuel Vieira de Sousa     Professor de música 1800-25   músico militar     187   1812 Vila Rica 
Petição dos 
Professores   

cod.270, a.5253, 1o. of. 
(1812) 

188 Marcelino de Almeida Machado     instrumentista 1725-50 BM,       188 Santa Quitéria 1740 - 1752 Vila Rica HMIVR v5 
BM ADias; faleceu em 
Angola   

189 Marcos 
Coelho Neto 
(pai) pardo SFP, MC, SJ 

ajustador, compositor, clarinetista, 
trompista, alfaiate; 1750-75 SSacr, NSP, Rosário, MC, 

timbaleiro do 1o. 
reg.linha   casado 189 

Ponte Seca, ruas do Bonfim e 
O.Preto 

nasc. ca. 1741 - fal. 
1806 Vila Rica HMIVR v1 

Test.cod. 60 a.683 2o. 
of. (1753); SSacr; NSP; 
Rosário; MC;SFP;  

tocou no Te Deum 1792; 
casado com Antônia de 
Miranda Franca 
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no. Nome Sobrenome Cor Associação Ofício Atividade  Espaço Laboral Categoria Ascendência 
Estado 

Conjugal no. Morada Espaço Temporal 
Espaço 

Geográfico Fonte  Observação 1 Observação 2 

190 Marcos 
Coelho Neto 
(moço) pardo SFP, SJ 

ajustador, compositor; trompista, 
clarinetista  1775-00 SSacr, MC, MB, 

trombeta do 1o. reg. 
linha legítima - pai pardo casado 190 

Ponte Seca, ruas do Bonfim e 
O.Preto 

1763 - fal. 
21/10/1823 Vila Rica 

Inv.cod.47 
a.514 2o. 
of.(1825 

entrada Sta. Cecília 1815 
- regente I.S.Sacr.(1809-
1813) faleceu 1824 - ) 

morou na rua do rosário 
255;tocou no Te Deum 
1792; SSacr.; SA; MC; 
SFP; MB;  

191 Mariano Freire dos Santos branco SFP, músico 1800-25     legítima   191   1809 - 1840 Vila Rica HMIVR v1 
SFP, anuais pagos em 
música;  

filho de Antônio Freire 
dos Santos 

192 Miguel Dionísio Vale pardo SFP, MC, SJ 
ajustador, compositor; professor de 
música; solicitador, ajudante 1750-75 

OC, Rosário, MC, SFP, 
CAD, MB, SFA militar   

casado c/ 
parda 192 Alto da Cruz 

nasc. ca. 1744 - fal. 
02/12/1820 Vila Rica 

AHU-MG cx 
67 doc. 235; 
HMIVR v1;  

entrada Sta. Cecília 1815 
- C.Rezende p. 587; 
petição dos professores 
(1812) 

OC; Rosário; Mercês; 
MSJ; SFP; CAD; MB; 
SFA;  

193 Ponciano José Lopes pardo SFP, SJ flautista, escrivão 1775-00         193   nasc. 1765 - fal. 1823 

Vila Rica - 
Barbacena 
(fal.) 

rol do Te deum 
1792; HMIVR 
v1; 

petição dos professores 
(1812); 

recenseamento 1804 
p.108, Anuário MIOP 

194 Sebastião de Barros da  Silva pardo SFP, MC, SJ ajustador; cantor, rabequista, 1750-75 
SSacr, Rosário, MC, 
Câmara       194 ponte seca, Bonfim e Ouro Preto 

nasc. c.1746 - fal. 
1834 

Vila Rica - 
(nat.Camargos) 

HMIVR v1; 
cod.196,a.3765 
2o. of.(1815);  

SSacr.; Rosário; MC; 
SFP; testemunha o 
processo de João J. 
Araújo cod.78,a.959,2o. 
of.(1820) fls.60 

entrada Conf. Sta. 
Cecília 1815 - 21 - 
petição dos professores 

195 Serafim Correia Fortuna pardo SFP, SJ 
ajustador, músico; cerigueiro; 
professor; 1775-00 Rosário, 

ofício de cerigueiro 
e música   solteiro 195 ponte de A.Dias e rua de trás 

nasc. 1769 - fal. 
17/02/1828 RJ 

Vila Rica - Rio 
de Janeiro HMIVR v1 

faleceu no Rio de 
Janeiro;  

cod. 0270, auto 5253, 1o. 
ofício (1812) 

196 Silvério Rodrigues Grugel     professor de música 1800-25         196   1812 Vila Rica 

petição cod. 
270,a.5253,1o. 
of. (1812)     

197 Silvestre José da  Costa pardo SJ tenor, rabequista, órgão, cravo 1775-00 Câmara       197 ladeira do Ouro Preto 1775-1817   HMIVR v1     

198 Tomás da Silva Guerra pardo NSParto 
tambor do regmto. dos homens 
pardos 1800-25 

regimento dos homens 
pardos músico militar 

legítima-pai pardo 
mãe não consta solteiro 198 ponte de A.Dias e rua de trás nasc. ca. 1786 - 1804 Vila Rica 

recenseamento 
Vila Rica 1804 
p. 27 18 anos   

199 Tomé Fernandes Vieira da Trindade     
ajustador; compositor, 
contrabaixista 1750-75 MC,       199   1769 - 1780 Vila Rica HMIVR v1;  Tarquínio 

obras de Florêncio J. 
Coutinho 

200 Tristão José Ferreira pardo   compositor - professor 1800-25       casado 200 ponte do rosário e largo nasc. ca. 1793 -1815 

Vila Rica - 
nat.; Resende-
RJ censo 1804 entrada Sta. Cecília 1815 

filho de Gregório 
Ferreira 
Coutinho(músico mil.) 
irmão de Florêncio José 
Ferreira Coutinho 

201 Valentim Pereira de Andrade pardo BM, SJ ajustador, compositor, 1750-75 MC,       201 arraial dos paulistas 1761 - fal. 1776 Vila Rica 

RPhan - Igreja 
das Mercês de 
O.Preto; 
HMIVR v1;  

p.265 C. Trindade; MC; 
BM ADias;  recibo de música 

202 Veríssimo Rodrigues César pardo SFP, professor de música 1775-00 
MC, 2o. regimento de 
milicias músico militar   casado 202 

Ponte Seca e ruas do Bonfim e 
O.Preto nasc. 1774 - 1815 Vila Rica HMIVR v1; 

MC, sua mulher Ana 
Joaquina da Costa 
entrada e profissão pagas 
em música pelo marido 

petição cod. 270, a. 
5253, 1o. of. (1812) 

203 Vicente Freire de Andrade     
ajustador do coro, organista; 
afinador, 1750-75 OC, SFA,       203   1768 - 1773 Vila Rica HMIVR v1 OC; SFA;   

204 Vicente Tassára de Pádua branco   ajustador do coro; compositor 1800-25 OC, SFA,   pai genovês   204   nasc. ca. 1791 - 1835 Vila Rica HMIVR v1; 
filho de Antônio Tassára 
de Pádua   

205 Violante Mônica Cruz parda SJ,  cantora 1775-00 Casa da Ópera,     solteira 205 Cabeças; rua do pe. Lobo nasc. ca. 1754 - 1813 Vila Rica 
Conc.Rezende 
pg. 538 25 

contratada para as festas 
desponsório do Inf. 
D.João VI senso de 1804 p. 164 

 


